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de serviço mencionado no currículo vitae, com referência aos meses 
de trabalho prestado até 31 de maio de 2012 e declaração da avaliação 
de desempenho (caso tenha prestado serviço em estabelecimentos de 
ensino e não tenha sido avaliado deverá apresentar declaração da enti-
dade que o comprove).

No caso de candidatos com deficiência, devem declarar no reque-
rimento de admissão, sob compromisso de honra, o respetivo grau de 
incapacidade e tipo de deficiência, e anexar fotocópia de atestado mé-
dico de incapacidade, passado pela Administração Regional de Saúde, 
para os candidatos portadores de deficiência igual ou superior a 60 %.

7.3 — No caso de o candidato possuir relação jurídica de emprego pú-
blico constituído, por tempo indeterminado, deverá entregar declaração 
do serviço onde se encontra a exercer funções públicas com indicação 
do tipo de vínculo, da carreira e categoria e classificação obtida nos três 
últimos anos a nível de avaliação de desempenho, quando aplicável.

8 — Métodos de Seleção:
Dada a excecionalidade do procedimento concursal em que o número 

de candidatos é muito elevado e sendo o procedimento concursal muito 
urgente, por terem de estar preenchidos os postos de trabalho aquando do 
início do ano letivo 2012/2013, será aplicado, de acordo com o disposto 
no n.º 4 do artigo 53.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, apenas 
um único método de seleção — Avaliação curricular (visa analisar a 
qualificação dos candidatos, designadamente a habilitação académica 
ou profissional, percurso profissional, relevância da experiência adqui-
rida e da formação realizada, tipo de funções exercidas e avaliação de 
desempenho obtida).

8.1 — Ordenação final: A resultante da média aritmética ponderada 
das classificações quantitativas obtidas no método de seleção:

OF = AC (HAB*0,10)+(EP*0,40)+ (FP*0,10)+(AD*0,40)
em que:

OF — Ordenação Final
AC — Avaliação Curricular
HAB — Habilitação Académica Base
EP — Experiência Profissional
FP — Formação profissional
AD — Avaliação de Desempenho

Em caso de igualdade de valoração, entre candidatos, os critérios de 
preferência a adotar serão: 1.º  - candidatos com residência comprovada 
no Concelho de Vila do Conde; 2.ª — candidato com classificação 
superior na Avaliação de desempenho (Menção quantitativa/qualita-
tiva) 3.º  - possuir habilitações académicas superiores às legalmente 
exigidas.

9 — Composição do júri:
Presidente: Dr. Nuno Alfredo Castro, Diretor de Departamento de 

Administração Geral e Financeira.
Vogais efetivos: Dr.ª Maria Manuela Castro Gonçalves Lima, Técnica 

superior.
Dr.ª Maria Jacinta Azevedo Costa, Técnica Superior.

Vogais suplentes: Dr.ª Susana Maria Neves Vidal, Técnica Superior.
Dr.ª Diana Isabel Vale Costa Reis, Técnico Superior.
10 — Atas do Júri — Nos termos da alínea t) do n.º 3 do ar-

tigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada pela Por-
taria n.º 145 -A/2011 de 06 de abril, os candidatos têm acesso às atas do 
Júri onde constam os parâmetros de avaliação e respetiva ponderação o 
sistema de valoração final do método, desde que as solicitem.

11 — Forma de publicitação da lista unitária de ordenação final dos 
candidatos — A publicação dos resultados obtidos no método de seleção 
intercalar é efetuada através de lista, ordenada alfabeticamente, afixada 
em local visível e público nos Paços do Concelho e disponibilizada na 
sua página eletrónica.

12 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
“a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação”.

13 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada pela Portaria n.º 145 -A/2011 
de 06 de abril, o presente aviso será publicado na Bolsa de Emprego 
Público (www.bep.gov.pt), no 1.º dia útil seguinte à presente publicação 
no Diário da República, na página eletrónica do Município e por extrato 
no prazo máximo de 3 dias úteis contados da mesma data, num jornal 
de expansão nacional.

22 de maio de 2012. — O Presidente da Câmara, Mário de Almeida, 
engenheiro.
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Aviso (extrato) n.º 7538/2012
Para os devidos efeitos se torna público que, por meu despacho de 

31 de dezembro de 2011, e no uso das competências que me confere a 
alínea a) do n.º 2 do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de setembro, al-
terada e republicada pela Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de janeiro, e nos termos 
do disposto no artigo 27.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alterada e 
republicada pela Lei n.º 51/2005, de 30 de agosto, aplicável à Adminis-
tração Local pelo Decreto -Lei n.º 93/2004, de 20 de abril, alterado pelo 
Decreto -Lei n.º 104/2006, de 7 de junho, foi renovada a comissão de 
serviço do licenciado João Manuel Cabrita Fernandes, para o cargo de 
direção intermédia de 2.º grau, Chefe de Divisão da Divisão de Gestão 
do Complexo Desportivo, com efeitos a 01 de janeiro de 2012.

26 de abril de 2012. — O Presidente da Câmara, Luís Filipe Soro-
menho Gomes.
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 Aviso (extrato) n.º 7539/2012
Para os devidos efeitos se torna público que, por meu despacho de 

08 de março de 2012, e no uso das competências que me confere a 
alínea a) do n.º 2 do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de setembro, 
alterada e republicada pela Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de janeiro, e nos 
termos do disposto no artigo 27.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, 
alterada e republicada pela Lei n.º 51/2005, de 30 de agosto, aplicável 
à Administração Local pelo Decreto -Lei n.º 93/2004, de 20 de abril, 
alterado pelo Decreto -Lei n.º 104/2006, de 7 de junho, foi renovada a 
comissão de serviço do licenciado José Domingos Teixeira Pires, para o 
cargo de direção intermédia de 2.º grau, Chefe de Divisão da Divisão de 
Gestão Administrativa e Financeira, com efeitos a 09 de março de 2012.

26 de abril de 2012. — O Presidente da Câmara, Luís Filipe Soro-
menho Gomes.
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 Aviso (extrato) n.º 7540/2012
Para os devidos efeitos se torna público que, por meu despacho de 

19 de dezembro de 2011, e no uso das competências que me confere 
a alínea a) do n.º 2 do artigo 68.º da lei n.º 169/99, de 18 de setembro, 
alterada e republicada pela Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de janeiro, e nos 
termos do disposto no artigo 27.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, 
alterada e republicada pela Lei n.º 51/2005, de 30 de agosto, aplicável 
à Administração Local pelo Decreto -Lei n.º 93/2004, de 20 de abril, 
alterado pelo Decreto -Lei n.º 104/2006, de 7 de junho, foi renovada 
a comissão de serviço da licenciada Ana Teresa Roberto da Palma 
Guerreiro, para o cargo de direção intermédia de 2.º grau, Chefe de 
Divisão da Divisão Jurídica e de Recursos Humanos, com efeitos a 
20 de dezembro de 2011.

26 de abril de 2012. — O Presidente da Câmara, Luís Filipe Soro-
menho Gomes.
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 Aviso (extrato) n.º 7541/2012
Para efeitos do disposto no n.º 6 do artigo 12.º da lei n.º 12 -A/2008, 

de 27 de fevereiro, por força do disposto no artigo 73.º do Regime, 
aprovado pela Lei n.º 59/2008, de 11 de setembro, declara -se que os 
trabalhadores: Nisia Alexandra da Conceição Gomes, Susana Isabel 
Santos Cruz, Isabel do Carmo Silva, Davina Isabel Félix Martins Breda, 
Sonia da Conceição Gonçalves Esteves, Ana Silvia Rosa Gonçalves 
Romão, Ana Margarida Lopes Ruivinho, Miguel Ângelo Mendes Godi-
nho, Jose Manuel Benjamim Carepa Vaz, Maria Assunção Matos Silva 
Constantino, Rui Pedro Cantadeiro Jacinto e Vital Luis Madeira Costa, 
concluíram com sucesso o seu período experimental na carreira/categoria 
de técnico superior, de acordo com o processo de avaliação, elaborado 
nos termos do disposto n.º 4 do artigo 12.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 
27 de fevereiro, que se encontra arquivado no seu processo individual, 
sendo o tempo de duração do período experimental contado para efeitos 
da atual carreira e categoria.

Esta avaliação foi superiormente homologada em 14 de março de 2012 
e resulta na contratação dos referidos trabalhadores por tempo indeter-
minado, com a remuneração correspondente à 2.ª posição remuneratória, 
nível 15, a que corresponde uma remuneração mensal de 1201,45 €.

18 de maio de 2012. — A Vereadora do pelouro dos recursos humanos, 
no uso de competências delegadas por despacho do Sr. Presidente da 
Câmara Municipal, datado de 28 de outubro de 2009, Maria Conceição 
Cipriano Cabrita.
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